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Processo: 0004247-93.2024.8.16.0185
Classe Processual: Recuperação Judicial
Assunto Principal: Concurso de Credores

Valor da Causa: R$78.068.266,81
Autor(s):

 
2F SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA
PERSONALITE SECURITIZADORA S.A
VALOREN ADMINITRADORA DE BENS

Réu(s):  Juízo da Vara de Falências e Recuperação Judicial de Curitiba

Anote-se (mov. 25.1).

Na petição de mov. 21.1 foram apontados supostos golpes contra o sistema financeiro, golpe nos

debenturistas, e necessidade de esclarecimento quanto a destinação de valores, e outras questões.

Foi requerido o indeferimento da petição inicial, alegando que não estavam preenchidos os

requisitos estabelecidos em lei para o deferimento do processamento. Foi apontado que o laudo de

constatação prévia foi falho, e que ignorou que o Grupo Personalite não possui atividade

empresarial. Disse também que o laudo ignorou o fato que a Valoren é uma holding sem atividade

comercial. Destacou que todo o negócio decorria de captação de recursos por meio de debêntures

sem registro. Requereu o indeferimento do processamento da recuperação judicial, ou que seja

determinada nova constatação.

Na decisão de mov. 15 foi determinada a realização de constatação prévia, que foi realizada, e

apresentado laudo no mov. 20. Este foi conclusivo quanto às reais condições de funcionamento,

constando que as requerentes estão em funcionamento, com restrições, diante de bloqueios de

recursos financeiros. Disse ser possível concluir pela existência de crise econômico-financeira, e

que os requisitos do art. 48 e 51 da Lei 11.101/2005 foram atendidos em sua totalidade.

As questões apontadas na petição de mov. 21.1 não descredibilizam a constatação prévia realizada,

que foi conclusiva pelo preenchimento dos requisitos autorizadores ao deferimento do

processamento da recuperação judicial. Deve ser destacado que, nesta fase, não cabe juízo de valor

quanto às causas da crise, mas tão somente a análise quanto ao preenchimento de requisitos legais

autorizadores do processamento da RJ. Por considerar que o laudo de constatação prévia foi

objetivo e considerou as reais condições de funcionamento das empresas e regularidade

documental, indefiro o pedido de que seja realizada nova constatação prévia.  

Também rejeito a alegação de que a petição inicial deve ser indeferida pelo não atendimento aos

requisitos legais. Os documentos são de extrema relevância para que haja subsídios para análise e

decisão quanto ao processamento da recuperação judicial, e a perícia prévia foi conclusiva pela

integralidade da apresentação dos documentos e preenchimento dos requisitos do art. 48 e 51 da

Lei 11.101/2005.
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Quanto às supostas fraudes e demais situações expostas na petição de mov. 21.1, a parte autora se

manifestou no mov. 27.1.  Todas essas questões devem ser levadas em consideração, porém, após o

deferimento do processamento, não sendo este o momento para qualquer juízo de valor acerca das

causas da crise econômico-financeira do devedor, e nem se o motivo é afeto a fraudes ou outras

condutas inapropriadas. Tanto é que permanecem em recuperação judicial grandes empresas que

enfrentam graves alegações de fraudes e inconsistências em lançamentos contábeis, como a

Americanas S/A que, inclusive, já teve plano de recuperação judicial homologado.

A parte autora requereu em sua inicial que este Juízo defira, de pronto, o processamento do pedido

de recuperação judicial em consolidação substancial. É necessário tecer considerações quanto a

questão afeta ao grupo econômico formado entre as autoras, que ajuizaram a demanda como

litisconsortes. Restou clara a estreita relação entre as empresas do grupo, e foram demonstradas

circunstancias fáticas que demonstram que possuem controle comum: identidade do quadro

societário das empresas, atuação conjunta, identidade de endereço.

A Consolidação processual e a consolidação substancial são tratadas a partir do art. 69-G da Lei,

que dispõe que:

“ Art. 69-G: Os devedores que atendam aos requisitos previstos nesta Lei e que integrem

grupo sob controle societário comum poderão requerer recuperação judicial sob

consolidação processual.

§ 1° Cada devedor apresentará individualmente a documentação exigida no art. 51 desta

Lei”.

Restou demonstrada a existência de grupo econômico, sendo adequada a união das empresas no

polo ativo do pedido de recuperação judicial.

  A aplicação do instituto da consolidação substancial deverá ser analisada em outro momento,

quando devedores e integrantes do mesmo grupo econômico que estejam em recuperação judicial

(sob , atendam a no mínimo dois requisitos do art. 69-J. Aí, então, ativos econsolidação processual)

passivos de devedores serão tratados como se pertencessem a um único devedor, conforme art. 69-

K.

  Diante do preenchimento legal dos requisitos do art. 48 e 51 da Lei 11.101/2005, defiro o

processamento do pedido de Recuperação Judicial efetuado por Personalite Securitizadora S/A,

Valoren Administradora de Bens Ltda., 2F Serviços Administrativos Ltda.

  Nomeio como administrador judicial o Escritório CBAJ – Companhia Brasileira de

, sob a responsabilidade do , assinando-lheAdministração Judicial Dr. Mauricio Obladen Aguiar

o prazo de vinte e quatro horas para, aceitando o encargo, firmar o compromisso.

 Desse modo, determino:  que o devedor ficará dispensado de apresentar certidões negativas paraa)

o exercício de suas atividades, observado que a Constituição Federal prevê que se a pessoa jurídica

estiver em débito com o sistema de seguridade social, não poderá contratar com o Poder Público

, conformenem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios (art. 195, § 3° da CF)

previsto no art. 52, II, da LFR;  que o devedor deverá apresentar mensalmente o demonstrativob)
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de suas contas, sob pena de destituição de seus administradores;  sejam suspensas todas as açõesc)

e execuções movidas contra o devedor, com exceção das previstas no art. 52, III, da LFR;  sejad)

oficiado aos Cartórios de Protestos das comarcas da sede da empresa, para que se abstenham de

proceder qualquer protesto em face da empresa requerente enquanto estiver em trâmite a presente

Recuperação Judicial;  seja oficiado aos Cartórios de Protesto de Capital e aos órgãos de controlee)

de inadimplência (SERASA, SPC, BACEN/CCF, ETC) para que suspendam, enquanto perdurar a

presente demanda, todos os protestos e/ou registros de inadimplência em nome da empresa

requerente; e  seja oficiado à JUCEPAR para que faça constar nos registros da empresa que estaf)

se encontram em Recuperação Judicial;  seja oficiado à Corregedoria do Tribunal Regional dog)

Trabalho da 9ª Região para que comunique o deferimento do processamento da presente

Recuperação Judicial aos Juízos Trabalhistas.

  No que toca à autora: a) terá o prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias para apresentação do

 plano de recuperação, que deverá obedecer ao disposto no art. 53 e 54 da lei de regência, sob pena

de incidir o disposto no inciso II do art. 73 da citada lei;  em todos os atos, contratos eb)

documentos firmados a serem firmados e que estejam sujeitos ao procedimento de recuperação

judicial deverá ser acrescida, após o nome empresarial, a expressão "em Recuperação Judicial"

(art. 69 da Lei).

  Ordeno, ainda,  a intimação eletrônica do Ministério Público para que se manifeste sobre oa)

processamento da presente; b) a intimação eletrônica das Fazendas Públicas Federal, do Estado do

Paraná e do Município de Curitiba, a fim de que tomem conhecimento da recuperação judicial e

informem eventuais créditos perante o devedor, para divulgação aos demais interessados (art. 52,

V);  a expedição de edital para publicação no órgão oficial, contendo todos os dados previstos noc)

parágrafo primeiro do art. 52 da LFR, inclusive constando que possuem os credores o prazo de 15

(quinze) dias para apresentar ao Administrador Judicial suas habilitações ou suas divergências; d)

A expedição de ofício ao Registro Público de Empresas e à Secretaria Especial da Receita Federal

do Brasil determinando-se a anotação da recuperação judicial nos registros correspondentes (art.

69, parágrafo único).

 Intimem-se. Diligências necessárias.

Curitiba, 07 de junho de 2024.

 

Mariana Gluszcynski Fowler Gusso

Juíza de Direito
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